
Leí Federal n° 14.133/2í}21, íirt.18, § 1®.

OBJETO :          CONTRATA ÃO         DE         EMPRE SA
ESPECIALIZADA  NA  PRESTA ÃO   DE   SERVI
MÉDICOS  0CUPACI0NAIS VISANDO  À  EMISSÃO
DE  ATESTADOS  DE  SAÚDE  0CUPACI0NAL
NAS               MODALIDADE S               ADMSSI0NAIS
DEMISSI0NÀIS   E   PEHÓDICOS CONFORME   AS
NORMAS  DA  LEGISLA ÃO  TRABALHISTA  E  DE
SAÚDE   E   SEGURAN A  D0  TRABALHO COMA
FINALIDADE   DE   ATENDER   ÀS   DEMANDAS   DA
PREFEITURA     MUNICIPAL     E      SEUS     FUNDOS
VINctJLADOS PELO    PERÍOD0    DE    12
MESES.
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A  presente  contratação  visa  atender  à  necessidade  da  Administração  Pública  Municipal  de
assegurar o cumprimento das obrigações legais referentes à saúde e segurança do trabalho, por meio da
contratação de empresa especialízada na prestação de serviços médicos ocupacionais. Os servíços a serem
contratados envolvem a rea]Ízação de exames médicos para emissão de Atestados de Saúde Ocupacional

(ASO),  nas  modalidades  admissionais,  demíssionais  e  periódicos,  confome  prevísto  nas  Normas
Regulamentadoras do Miristério do Ti.abalho e Emprego, em especial a NR-07 ¢rograma de Controle
Médico de Saúde Ocupacional -PCMSO), além de outras legislações pertinentes à saúde do trabalhador.

A  realização  periódica e  sistemática desses  exames  médicos  é  indíspensável  para  garantir  a
itidão fisica e mental dos servidores públicos muricipais para o desempenho de suas fimções, bem como

para  a  prevenção  de  riscos  ocupacionais.  Tal  medida  tem  por  objetivo  preservar  a  integridade  dos
trabalhadores e reduzir o índice de afastamentos por motivos de saúde, além de proteger a Admiristração
Públ ica de eventuais passivos trabalhistas decorrentes do d€scumprimento de obrigações legais.

A contratação abrangerá os servídorgs da Prefeitura Municipal e de seus fundos vinculados, pelo
período de 12 (doze) meses, confome demanda prevista pelas secretarias e setores competentes. Ressalta-
se  que  a  contratação  de  empresa  especializada  assegura  a  eficiência  na  prestação  dos  serviços,  a

padronização dos atendimentos e o devído cumprimento da legislação vigente.

Unidade Requi sitante: Secretaria Muniripd de Saúde.

Responsável pela Demanda: Andréa dos Santos Calado Rodrigucs

E-mail: Telefone:

Rd:: Leí Federal n° 14.133/202Í, ari Í#, § i°, i.

A contratação dos serviços médicos ocupacionais é imprescindível para gamntir o cumprimento
das exigências legais previstas na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), especialmente no que se
refere  à  obrigatoriedade  da  realização  de  exames  médicos  admissionais,  periódicos  e  demissionais,
conforme disposto no artigo 168 da CLT e na Norma Regulamentadora n° 07 (NR-07) do Minístério do
Trabalho e Emprego, que institui o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO).

A  ausência  desses  exames  impede  a  emissão  do  Atestado  de  Saúde  Ocupacional  (ASO),
documento Índispensável para a formalização da contratação, manutenção e desligamento de servidores,
comprometendo a regularidade das relações de tràbalho no âmbito da Admínistração Pública Municipal.

Além  do  aspecto  legal>  os  examgs  médicos  ocupacionais  são  fimdamentais  para promover a
saúde e a segurança dos servidores públícos, pemirindo o diagnóstico precoce de doenças ocupacionaís
e a prevenção de agravos à saúde relacionados ao ambiente e às comfições de trabalho.
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Atualmente,  a  Prefeitura  Municipal  não  dispõe  de  equipe  própria  com  profissionais  da  área
médica habilitados para a realização dos serviços ora solicitados, tampouco estrutura fisica e operacional
adequada para o  desenvolvimento  dessa atividade  de  foma  intema.  Dessa  forma,  a  contratação  de
empresa especialízada se mostra c®mo a solução mais eficiente e víável, garantindo a continuidade dos
serviços públicos e a preservação da íntegridade dos trabalhadores.

Poftanto, a contratação é necessária para assegurar o atendimento regular e eficiente às demandas
dos diversos órgãos e fiindos vinculados à Prefeitura Municipai, evitando riscos legais, trabalhistas e à
saúde dos servidores.

Refi: I.eí Federal n° 14.133, aFt. |8, § i°, ii.

A contratação pretendida, em bora inexistente quanto ao Plano de Contratação Anual, encontra-
e alinhada com a Leí Orçamentária Anual do Munícípio, bem como com o Quadro de Detalhamento de
)espesas, conforme Declaração Orçam€ntária, exí#dída pela Contabílidade, sendo a mesma custeada

por meio da dotação especificada.

g:ri.fãããtiri.ril-2-if::iíS£18, § 10, 111

Para  garantir  a  adequada  prgstação  dos  serviços  médicos  ocupacionais,  a  empresa  a  ser
contratada deverá atender aos seguintes reqüisitos mínimos:

1.   Habilitação técnica e profissional:
o    Comprovação de Fegistro da empresa e do(s) profissional(is) médico(s) responsável(is)

j untü ao Conselho Regional de Médicina {CRM);
o    Apresentação   de   atestados   de  capaGidade  técnica  que   comprovem   experiência  na

realização  d£  serviços  similares,  prestados  à  Administração  Pública  ou  à  iniciativa
privada, nos úitimos 5 (cinco) anos.

2.   Equipe especializada:
o    Disponibilização   de   médico   do   trabaiho   legalmente   habilitado,   com   experiência

comprovada  em  medícina  ocupacional,  para  a  realização  dos  exames  e  emissão  dos
respectivos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO);

o    Profissionais de apoio técrico devídamente capacitados, conforme as exigências legais.
3.   Infraestrutura adequada:

o    lnstaiações  fisícas  apropriadas  e  localizadas  prefeFencialmente  no  municípío  ou  em
região próxíma, com fácil acesso aos servidores públícos;

o    Aparelhagem   compatível   com   os   exames   exigidos   (audiometria7   acuidade   visual,
espirometria, entre ouíros, conforme o risco laboral identificado).

4.   Serviços a serem prestados:
c>    Realização de exames médicos ocupacionais nas modalidades admissionais, periódícos,

de  retomo  ao  trabalho,  de  mudança de  função  e  demissionais,  com  emissão  de ASO
conforme modelo definido pelas normas do Ministéri® do Trabalho;

o    Elaboração  e  manutenção  do  Programa  de  Controle  Médíco  de  Saúde  Ocupacional
(PCMSO), quando demandado;

o    Emissão de laudos, relatórios e documentos correlatos exigidos pela legislação trabalhista
e de saúde do trabalhador.
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5.   Prazos e agendamentos:
o    Capacidade  de  r£alízar  os  exames  dentio  de  prazos  compatíveis  com  a  dinâmica  da

Administração, evitando affasos em nomeações, readaptações ou desligamentos;
o    Sistema   de   agendameíÉo   eficaz,   com   flexibilidade   e   disponibilidade   de   horários,

especialmente em periodos de maior demanda.
6.   Conformidade legal e normativa:

o    Observância rigorosa à CLT, NR-07  e  demais nomas  regulamentadoras  pertinentes  à
saúde e segmança do tiaba!ho;

o    Sigilo e proteção dos dados pessoais e médicos dos servidores, confome previsto na Lei
Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei n° 13.709/2018).

A  observância  a  esses  requisitos  é  essencial  para  assegurar  a  qualidade,  a  legalidade  e  a
efetividade  dos  servíços  prestados,  contribuindo  para  a  saúde  dos  servidores  e  para  o  adequado
uncionamento da Adminístração Pública.

Rú:: Leí Federal 14.133/2021, ar£ 18, § |°, IV

Para a estimativa, considerou-se a totalidade da necessidade da mimicipalidade, bem assim, os
elementos  constantes  ma  projeção  da razoabilidade deste qmntitativo,  para  que  se  possam  suprir as
demandas aqui ftiadas.

Os  serviços  a  serem  contratados  foram  estimados  em  fimção  dos  recursos  diponiveis  nas
resoluções,  e  ainda pela  necessidadÊ da prestação  dos  serviços,  obtidos  a  partir de  fatos  concretos,
realizações de atos administrativos glàbflrados e pretendidos.

0  quantitativo  pam  a  coníratação encontra-se  na  tabela  a  seguir,  onde  demonstra  o  item  e
quantitativo  através  de  contratações  similares  feitas  pela Admiristração  Pública,  e  foram  coletados
conforme documento anexo, apurando-se o preço do serviço, sendo considerada a interdependência com
outras contratações.

`      ,     -       --,         -...-J,-         ,`,,         -í/

\.,` d
-+_.í`'f.-,_,-

`      _'__,           `-___      __    i   ^,_i=__~____`*`,_'     _     ___

01

Tipo de Exame

Mês 600
ASO - Adm ssional
ASO - Demissional
ASO - Periódico

iíf;Éí:f.EFe~d~;;í:-dr~n`ori4riiF3£irioã;-Í-;áã:i8, § 10, V

Com  o  objetivo  de  subsidiar  a  definição  da  estimativa  de  preços  e  aferir  a  viabilidade  da
contratação,  foi  realizado  levantamento de mercado junto a empresas especializadas na prestação  de
serviços   médicos   ocupacionais.   Esse   levantamento   buscou   identificar   os   valores   praticados,   a
capacidade técrica das empresas e as condições usuais de fomecimento.

As cotações coletadas contempiaffam os seguintes serviços:
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Prefeitura  Municipal de Brejão-PE

•     Exame admissioril com emissão de ASO;
•    Exame demissíoml com emíssão de ASO;
•     Exame periódico com emissão de ASO;

111111

ots
ü-.,qp

Rd:: Leí Federal Mi° 14.133/2021, ari.18, § i°, Vi

Para composição dos custos foi realizados a estimativa do valor da contratação, acompanhada
dos preços referencíaís, das memórias de cálculo e dos documentos que  lhe dão suporte,  consta nos
autos, para realizar a estimativa do valor da contratação, foram seguidas as orientações do art. 23, da Lei
n°   14.133/2021,  que  díspõe  sobre  os  procedimentos  administrativos  básicos  para  a  realízação  de
pesquísa de preços para aquisição de bens e serviços em geral.

A  escolha  desta  proposta  se  jLBtifica  não  apenas  pelo  menor  valor,  mas  também  pelo
atendimento aos  requisitos técnicos mínimos exÊgÊd®s, conforme estabelecído na legislação vigente
(Lei n°  14.133/2021), e pelas boas condíções operacÊonais, tais como prazos, logística e estrutura de
tratamento compatível com as necessidades da Rede do Fundo Municipal de Saúde.

Contratações símilaies feitas pela Adminístração Públíca, cx}ncluídas no período anterior à data
da pesquisa de preços.

A partir do atendimento a unidade requisítante e os parâmetros obtidos através das pesquisas de
preços realizadas no presente estudo, qüe intentaram o valor prat].cado no mercado, cujo valor informado
foi cotado j untamente com o setor/servidor responsável pela fomação de preços.

Após a realização do levantamento de mercado, devem-se consolidar os valores da contratação,
por  pesquisas  ao  sístema  banco   de  preços  -
demonstrativo abaixo :

Bn.¢¢®SocbomoR) confome

i      __.`

ASO - Admissiona! 300 R$ 60,74 R$ 18.222,00

ASO - Demissionai 100 R$ 60,74 R$ 6.074,00

ASO - Periódico 200 R$ 60,74 R$ 12.148,00

Tota 1 600 R$ 36.44,00

Tüs reférêncías foram obtidas por meío de pesquisa de memado no site da intemet, "jz14jvco
DE PRECOSP',  contrato  reálizado  em outros Entss da Admiristração Pública,  sendo  escolhido  para
compor o preço de refeiência preço obtido entre as cotações, desde que não seja fora de mercado.

Ao realizar anáHse de mercado, mediante o levantameHto de contratações similares,  e coletando
preços  pmticados  em  serviços  já  realizados,  estima-se,  com  base  no  art.   23,  da  Lei  Federal  n.
14.133/2021,  que  o  valor máximo paia contratação,  valor global  de  R$ 36.44,00  (trinta  e seís  mil  e
quarenta e quatro neais).

0 pagamento será efüuado em até 30 (trinta) dias, mediante apresentação da nota fiscal atestada
pelo  ser`ridor/fimcíonário  responsável  designado,  no  valor  correspondente  aos  serviços  executados,
mediante Ordern Bancário - 08 ou Ordem de Pagamento - ORPAG, ou Transférência Eletrôrrica ~ TE
ou Pagamento  lnstantâneo - Pi3ç,  para crédito  em:  Banco, Agência Bancária e a Conta Corrente  ou
Poupança na qual deve ser depositado, em favor da empiesa.

(87)$00-85g6               Pra®elquíades Bernardo, 01, Centro              sau®brejao.pe.gov.br

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/21-20250718135126.pdf

assinado por: idU
ser 433



Rd:: Leí Federal n° 14.133/2021, art. 18, § |°, V||

Considerando  a  obrigatoriedade  legai   da  realização  de  exames  médicos   ocupacionais,  a
inexistência de  estnitura  intema  na Administração  Municipal  para a execução desses  serviços,  bem
como  os  resultados  obtidos  no  levantamento  de  mercado,  a  solução  mais  adequada  consiste  na
contratação de empresa especializada na prestação de serviços médicos ocupacionais, com experiência
comprovada e capacidade técnica para atender, de foma contínua e eficiente, às demandas da Prefeitura
Municipal e seus fimdos vinculados.

A empresa contratada deverá ser responsável pela realização dos seguintes servíços:

•     Exames médicos ocupacionaís nas modalidades:
o     Admissional
o    Periódico
o    Demissional
c>    Retomo ao trabalho
o    Mudançade função

•     Emissão dos respectivos Atestados de saúde ocupacional {ASO);
•     Realização de exames compiementares, sempre que exigido confome o risco ocupacional  do

servidor {audiometria, acuidade visual, espirometria, ECG, entre outros);
•    Elaboração,  implementação  e  acompanhamento  do  Programa  de  Controle  Médico  de  Saúde

Ocupacional (PCMSO), nos temos da NR-07;
•     Fomecimento  de  relatórios  estatísticos e  gerem;iais  sempre que requisitado,  com  garantia  de

sigilo das Ínfomações e confomidade com a LGPD üei Geral de Proteção de Dados ~ Lei n°
13.709/2018).

A prestação dos serviços deverá ocorrer em local com inffaestrutura adequada, com fácil acesso
para  os servidores, preferencialmente  no próprio município  ou região  próxima.  A  contratada deverá
disponibilizar sistema de agendamento ágil e eficiente, garantindo o atendimento em tempo oportuno,
conforme demanda da Âdministração.

Tal  solução  proporciona  à  Administração  Pública  Municipal  maior  eficiência  operacional,
regularidade no cumprimento das obrigações legais trabalhistas e preservação da saúde ocupacional dos
servidores, além de mítigar riscos  legais e adminístra{ivos decormntes da inobservância da legislação
vigente.

Refi: Lei Federal n° 14.133/2021, t[rt. i8, § i°, Viii

Nos  termos  do  art.   23,   §1°,  da  Lei  n°  8.666/1993   e  do  art.  46  da  Lei  n°   14.133/2021,  a
Administração  Pública  deve  avaliar  a  possibilidade  de  parcelamento  do  objeto,  com  o  objetivo  de
ampliar a competitividade, possibilitar a participação de um maíor número de fomecedores e assegurar a
contratação mais vantajosa para o interesse público.

No entanto, após análise da natureza do objeto, conclui-se que não é viável o parcelamento da
contiatação,   uma  vez  que  os  serviços  a  serem  prestados  estão  inter-relacionados   e   demandam
coordenação  técnica  e  padronização  de  procedimentos,  especialmente  em  relação  à  emissão  dos
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Atestados de Saúde Ocupacional (ASO}, ao cumprimento do Programa de Controle Médico d±é---Saúde
Ocupacional ¢CMSO) e à centralização das informações dos servidores.

A divisão do obje{o entre díferentes empresas poderia gerar:

•     Dificuldades de integração e continuídade do acompanhamento médico dos servidores;

•     Risco de duplicidade ou inconsistência de informações;

•     Aumento de custos administrativos para a gestão dos contratos;

•     Despadro nização nos procedimentos de avaliação médica e emissão de laudos.

Portanto,  visando  à  eficiência,  à  economicidade  e  à  segurança  na  prestação  dos  serviços,  a
contratação deverá ocorrer de foma Íntegral, por meio de empresa úrica especializada, que atenda a
todos os requisitos técnícos, legais e operacionaís necessários para a execução do objeto.

Refi: Lei Federal n° i4. cirt. 18, § i°, ix
Com a contratação de empresa especialízada na prestação de serviços médicos ocupacionais, a

Administração Pública Muricipal pretende alcançar os seguíntes resultados:
Cumprimento da legislação trabalhista e de saride ocHpacional, especialmente o disposto na

Consolidação  das  Leis  do  Trabalho  (CLT),  na  Noma  Regulamentadora  n°  07  (NR-07)  e  demais
normativos aplicáveis, assegurando a legalidade dos víncülos empregatícios e da gestão de pessoal.

Garantia  da  aptidão  ffsica  e  menta]  dos  servídores  púb]icos  para o  desempenho  de  suas
atividades, por meio da realização reguiar de exames admissionais, periódicos, de retomo ao trabalho,
de mudança de função e demissionais, cüm emissão de Aiestado de Saúde Ocupacional (ASO).

Promoção  da saúde e pi.evenção  de doenças ocupaci®nais,  pemitindo o  acompanhamento
contínuo da condição de saúde dos servidores, a identificação de fatores de risco e a implementação de
medidas preventivas, confome diretrizes do PCMSO.

Padronização  e  centralização  dos  serviços  médicos  ocupacionais,  possibilitando  maior
controle, segurança e confiabilidade rffis informações médicas e administrativas, com observância à Lei
Geral de Proteção de Dados (LGPD).

Agilidade e eficiência no  atendimento das  demandas da Admínistração,  com redução  de
atrasos nos  processos de admissão,  movimentação ou desligamento  de pessoal,  evitando  prejuízos  à
continuidade dos serviços públicos.

Mitigação  de  rÊscos trabalhistas e adminístrativos,  mediante  a adequada documentação  da
saúde  ocupacional  dos  servidores,  o  que  contribui  para  evitar  passivos  legais  e  responsabílizações
futuras da Administração.

Melhoria  na  gestão  da  saúde  dos  servidores,  por  meio  da  disponibilização  de  relatórios

gerenciais e estatísticos que auxiliem na tomada de decísão, planejamento e formulação de políticas de
saúde no ambiente de trabalho.

A  efetiva obtenção desses  resultados  contribuírá diretamente para a valorização  do  servidor

público, a promoção de um ambiente de trabalho mais seguro e saudável, e o fortalecimento da gestão
púbh.ca municipal com base nos princípios da legalidade, eficíêncía e responsabi]Ídade social.
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Refi: Lei Federal n° i4. 133/m21,o[rt.  1-8, § 10, X

Para  viabilizar  a  contratação  de  empresa  especiaíizada  na  prestação  de  serviços  médicos
ocupacionais,  com  vistas  à  emíssão  dos Atestados  de  Saúde  Ocupa£Íonal  (ASO),  nas  modalidades
admissionais, demissionaís e periódicos, serão adotadas as seguintes providências:

Elaboração do Estudo Técnico Preliminar q=TP): Documento que fimdamenta a necessidade da
contratação, descrevendo o problema a ser resolvido e os resultados pretendidos, em consonância com
as nomas da Nova Lei d€ Licitações (Lei n° 14.133/2021 ).

Confecção  do  Temo  de  Referêncía:  Instrmento  base  para  o  planejamento  da  contratação,
contendo a descrição detalhada dos serviços, estimativas de quantidades, critérios de medíção, forma de
execução, exigências técnicas, entre outros aspectos relevantes.

Consulta  e  atualização  do Plano Anual  de Contratações  (FAC):  Verificação  da existência  do
objeto  no PAC e,  se necessário,  inciusão da demanda, confome orientações da lnstrução Nomativa
SEGESMffi n° 1/2019.

Estimativa de preços (pesquisa de mercado): Levantamento de valores pratícados no mercado
para serviços similares, com a finalidade de garantir a razoabf lidade e a economicídade da contratação,
nos temos do artigo 23 da Lei n° 14.133/2021.

Análise de riscos: Identificação e avaliação dos riscos que possam comprometer a boa execução
do contrato, bem como definição das medidas de mitigação e contingência cabíveis.

Ref :: Lel Federal n° 14.133/2821,

Contratações correla{as são aquelas que guardam relação com o objeto principal, interligando-se
a essa prestação do serviço, mas que não preeisam, necessariamente, ser coHtratadas para a completa
prestação  do  objeto  principal.  Já  as  contratações  interdependentes  são  aquelas  que  precisam  ser
contratadas j untamente com o objeto principal para sua completa prestação.

Não se verifica contratações correlatas nem intsrdependentes para a viabilidade e contratação
desta demanda, sendo a contratação gerenciada diretamente entre a Admiiiistração Pública e o Prestador.

Portanto, a demanda necessita de outras contratações a serem observadas pelo demandante.

Ref i;fi: Lei FedeTal n° 14.133/2í)2I, art. 18, § |°, Xii

Considerando o objeto da presente contratação ~ serviços  médicos ocupacionais voltados  à
emissão de Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) -, verifica-se que as ativídades a serem executadas
possuem  baixo  potencial  de  impacto  ambiental  direto,  uma  vez  que  envolvem  essencíalmente  a
prestação de servíços técnicos especializados, sem geração signíficativa de resíduos ou uso intensivo de
recursos naturais.

Contudo, eventuais impactos indiretos poderão decorrer do  uso de materiais descartáveis em
procedimentos clínicos e do deslocamento de profissionais para atendjmento in loco, quando necessário.
Tais  impactos  são  considerados  pontmis  e  controláveis,  desde  que  observadas  as  boas  práticas
ambientais por parte da empresa contratada.
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Prefeitura  Municipal  de  Brejão-PE                                                    >,#d,.

Nesse  sentido,  recomenda-se  que,  como  critério  de  sustentabilidade,  a  futrià~éóritratação
considere:

•     A  destinação  adequada  de  resíduos  ambulatoriais  (como  luvas,  seringas  e  outros  materiais
descartáveis),  em  confoimidade  com  as nomas  da ANVISA  e  da Resolução  CONAMA  n°
358/2005;

•     O uso consciente de recLH.sos (papel, energia e água) durante a execução dos serviços;
•     A adoção de boas práticas socioambientais por part£ da empresa contratada, podendo ser exigida

a apresentação  de  política ambiental  interna  ou certificações  relacionadas  à responsabilidade
socíoambíental, caso compatível com a natureza e vulto da contratação.

Assim, concLui-se que, embora os impastos ambientais sejam mírimos, a inclusão de cláusulas
contratuaís  que  estimulem  a  responsabílidade  ambíental  pode  contribuir  para  uma  atuação  mais
ustentável da Adminístração Pública

Gabinete da Secretária MUHicipal de Saúde.
Brejão#E, em 20 de abril de 2025.

RIGUES
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